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OPOSIÇÃO 
E GOVERNO 

PEDEM FIM DO 
VOTO SECRETO

Necessidade de exame imediato de propostas 
sobre o voto aberto é sustentada tanto por 

parlamentares do governo como da oposição

Afim de assegurar que os eleitores saibam a posição 
do parlamentar que os representa, tramitam no 
Senado quatro propostas que acabam com vota-

ções e sessões secretas no Legislativo. Um dia depois da 
decisão do Plenário de absolver o presidente do Senado, 
Renan Calheiros, vários parlamentares defenderam o voto 
aberto em todas as matérias sob exame do Parlamento. 

Para o vice-presidente da Casa, Tião Viana, a mudança 
pode ser feita rapidamente e só depende de vontade política. 
Paulo Paim se disse satisfeito com a iniciativa do PT de 
encampar proposta de emenda constitucional de sua autoria 
que extingue o voto secreto. Eduardo Suplicy e Delcidio 
Amaral cobraram uma decisão rápida sobre projeto de re-
solução com esse objetivo. O líder do DEM, José Agripino, 
transmitiu em Plenário a posição dos demais partidos de 
oposição contra o voto secreto. Páginas 5 e 6

Juniti Saito (E) é conduzido à comissão por Heráclito Fortes

Situação da Aeronáutica 
preocupa, diz Heráclito

Um “quadro preocupante” da situação 
da Aeronáutica foi apresentado pelo 
comandante da Força, Juniti Saito, em 
depoimento secreto na Comissão de Re-
lações Exteriores, segundo o presidente 
do colegiado, Heráclito Fortes. Mesmo 
diante da perspectiva de se aumentar de 
R$ 2 bilhões para R$ 3 bilhões a dotação 
da Aeronáutica em 2008, o vice-presi-
dente da comissão, Eduardo Azeredo, 
observou que o poder aéreo brasileiro 
está “muito aquém” do mantido pelas 
nações vizinhas. Página 8

Paulo Tonet (E), 
Wolney Oliveira, 
Cristovam Buarque, 
Fernando de Souza e 
Evandro Guimarães

Jucá diz que percentual para saúde será mantido

Executivo quer manter  
a CPMF em 0,38%

O líder do governo no Senado, Rome-
ro Jucá, afirmou – após encontro com o 
ministro da Fazenda, Guido Mantega – 
que a orientação das lideranças da base 
governista no Congresso é de aprovar a 
proposta do deputado Antônio Palocci 
para prorrogar a CPMF com alíquota de 
0,38%. Página 3

Indústria questiona programa 
brasileiro para o biodiesel

Debate no Senado revela divergência 
entre o governo e o setor industrial. 
Rodrigo Rodrigues reitera apoio à 
agricultura familiar, enquanto Nivaldo 
Trama afirma que o “foco tem de estar 
nos grandes investimentos”. Página 7

Produção independente 
busca mais espaço na TV

A associação de produtores inde-
pendentes cobrou pelo menos 10% de 
espaço na programação das emissoras 
comerciais. Fernando de Souza Dias 
queixou-se da “concorrência desleal” 
das grandes emissoras. Página 8
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PRESIDÊNCIA DA SESSÃO

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos se-
nadores Renan Calheiros, Paulo Paim e Mão Santa

Brasília, sexta-feira, 14 de setembro de 2007

Secretário de Atenção à Saúde diz que está em fase de adoção um plano destinado  
a repor valores defasados em todos os serviços, a começar pelas consultas médicas

O Sistema Único de Saúde 
(SUS) não consegue atender às 
necessidades da população, espe-
cialmente a mais pobre, em virtude 
da falta de investimentos e da má 
administração de seus recursos. 
A afirmação foi feita ontem pelo 
vice-presidente da Associação 
Paulista de Medicina, Florisval 
Meinão, que representou a Asso-
ciação Médica Brasileira (AMB) 
na audiência pública realizada 
pela Subcomissão Permanente de 
Promoção, Acompanhamento e 
Defesa da Saúde, que funciona no 
âmbito da Comissão de Assuntos 
Sociais (CAS).

Florisval reconheceu que o 
SUS, previsto pela Constituição 
de 1988, é um sistema que “faz 
justiça social”, pois universalizou 
o atendimento integral à saúde. 
Com isso, observou, houve maior 
demanda no atendimento, que 
provocou escassez de recursos já 
que o sistema passou a atender a 
toda a população, e não apenas 
ao cidadão que era segurado pelo 
antigo Inamps.

Tabela 
O secretário de Atenção à Saú-

de do Ministério da Saúde, José 
Carvalho de Noronha, informou 
durante a reunião que está em 
fase de adoção pelo Executivo 
um plano destinado a canalizar 
recursos adicionais para o setor 
de saúde, com o objetivo de repor 
valores defasados em todos os 
serviços, a começar pelo aumento 
da consulta médica de R$ 7,55 
para R$ 10.

Noronha salientou que o SUS 

é um sistema “gigantesco” e 
observou que, a cada ano, são in-
ternados 11,3 milhões de pessoas 
pelo SUS.

José Ênio Duarte, do Conselho 
Nacional de Secretários de Saúde, 
defendeu a imediata regulamenta-
ção da Emenda Constitucional 29, 
objeto de proposta que tramita há 
mais de quatro anos na Câmara. A 
emenda obriga estados e municí-
pios a aplicarem 12% dos respec-
tivos orçamentos em saúde.

O senador Antônio Carlos 
Valadares (PSB-SE) registrou 
que 14 estados e mais de 2 mil 
municípios não cumprem a obri-
gatoriedade de aplicação mínima 
de recursos na área de saúde, con-
forme prevê a emenda. E lembrou 
que, visando regulamentá-la, há 
também um projeto de lei com-
plementar de Tião Viana (PT-AC), 
em tramitação no Senado.

O presidente da subcomissão, 
Papaléo Paes (PSDB-AP), pediu 
o fim da Contribuição Provisória 
sobre Movimentação Financeira 

(CPMF) e disse acreditar que 
95% da população é contra essa 
contribuição “porque os recursos 
arrecadados não vão mais, em sua 
maior parte, para a saúde”.

Repasse
Rosalba Ciarlini (DEM-RN) de-

fendeu o repasse direto, da União 
para os municípios, de recursos 
destinados à saúde sem passar 
pelos cofres dos estados. Em res-
posta, José Carvalho de Noronha 
argumentou que os municípios que 
estão em dia com suas contas pe-
rante a União recebem diretamente 
os recursos da saúde, provenientes 
do governo federal.

Rosalba também mostrou-se 
preocupada com o crescimento da 
mortalidade materna e de recém-
nascidos em todo o país.

Já o senador Augusto Botelho 
(PT-RR) pediu a reativação dos 
antigos mutirões de saúde a fim 
de que pacientes que se encon-
trem à espera de intervenção 
cirúrgica, como de catarata e 
próstata, sejam atendidos.

Audiência aponta necessidade
de mais recursos para o SUS

Por meio de depoimentos de sena-
dores e do próprio Juscelino Kubits-
chek, a Rádio Senado apresenta hoje, 
às 20h, o programa Reportagem 
Especial com o tema “Saudade de 

JK”, que resgata a vida do presidente 
que construiu Brasília. O programa 
– que tem reprises no sábado, às 10h, 
e no domingo, às 17h – também vai 
lembrar a morte de Juscelino. 

A agenda completa, incluindo o número de cada proposição, está disponível na 
internet, no endereço www.senado.gov.br/agencia/agenda.aspx

Rádio homenageia os 105 anos do nascimento de JK

A sessão de hoje, marcada para as 9h, é não-deliberativa, destinada a 
debates dos parlamentares, comunicados da Mesa e das lideranças, além 
da apresentação de propostas.

Plenário tem sessão não-deliberativa

José Carvalho de Noronha (E), Papaléo Paes e Florisval Meinão em audiência sobre o SUS

A Comissão de Direi-
tos Humanos e Legislação 
Participativa (CDH) marcará 
audiência para discutir a 
situação dos trabalhadores de 
empresas públicas que foram 
demitidos durante o gover-
no Collor e posteriormente 
anistiados. Requerimento com 
essa finalidade, de autoria do 
presidente da comissão, Paulo 
Paim (PT-RS), foi aprovado.

Paim disse que se encontrou 
com representantes dos anis-
tiados no último dia 6.

Na mesma reunião, a CDH 
rejeitou sugestão apresentada 
pela Federação das Indústrias 
do Estado de Pernambuco 
(Fiepe) que pretendia am-
pliar o prazo de vigência da 
isenção do Adicional ao Frete 
para Renovação da Marinha 
Mercante. De acordo com o 
relator, Sibá Machado (PT-
AC), a sugestão já foi aten-
dida pela Medida Provisória 
340-B/06 e, em breve, será 
tratada em norma definitiva.

Comissão discutirá 
demissões do 
governo Collor

O presidente da Comissão 
de Direitos Humanos, Pau-
lo Paim, comunicou que a 
audiência com finalidade de 
discutir o projeto que define 
os crimes de discriminação 
ou preconceito por orientação 
sexual, prevista para ontem, foi 
suspensa. Ele informou que a 
proposta (PLC 122/06) deverá 
ser votada sem a realização de 
novas audiências na CDH. 

Paim declarou que, apesar 
da falta de consenso entre os 
senadores, entende que a pro-
posta poderá ser reexaminada 
em audiências na Comissão 
de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ).

A relatora da matéria, Fáti-
ma Cleide (PT-RO), disse que 
o seu parecer já está pronto 
para ser colocado em votação.

Já Flávio Arns (PT-PR) 
defende um entendimento 
para que os pontos sobre os 
quais houver consenso sejam 
aprovados e que os polêmicos 
continuem a ser discutidos.

Debate sobre crime 
contra homossexual 
é cancelado na CDH
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Após reunião com 
o ministro da Fazen-
da, Guido Mantega, 
o líder do governo no 
Senado, Romero Jucá 
(PMDB-RR), afirmou 
que a orientação das 
lideranças da base go-
vernista no Congresso 
é aprovar o substitu-
tivo do deputado Anto-
nio Palocci (PT-SP) à 
proposta que prorroga 
a Contribuição Pro-
visória sobre Movi-
mentação Financeira 
(CPMF). 

A líder do PT e do 
Bloco de Apoio ao 
Governo, Ideli Salvat-
ti (PT-SC), que par-
ticipou do encontro, 
anunciou que a pro-
posta de emenda à Constituição que 
garante a renovação da alíquota de 
0,38% da CPMF incluirá ainda um 
dispositivo para permitir a alteração 
dessa alíquota por lei. Os líderes da 
base do governo na Câmara também 
participaram da reunião. 

Romero Jucá acrescentou que nesse 
dispositivo haverá um item para garan-

tir que, mesmo com redução da alíquo-
ta, o percentual da contribuição usado 
para a saúde (0,20%) será mantido.

O senador também informou que 
as negociações para diminuir a carga 
tributária se darão no âmbito de pro-
postas de desoneração. 

– Vamos aprovar a CPMF e discutir 
quais as desonerações que serão feitas. 

As compensações tri-
butárias serão feitas 
paralelamente com 
outros instrumentos, 
como, por exemplo, a 
desoneração da folha 
de pagamento – de-
clarou o líder.

O governo já deso-
nerou a carga tributá-
ria em R$ 30 bilhões 
nos últimos quatro 
anos e agora preten-
de desonerar ainda 
mais, de acordo com 
o senador.

Jucá afirmou que 
a base do governo 
no Senado decidiu 
apoiar o relatório de 
Palocci, antes mes-
mo que a proposta 
chegue à Casa, para 

manter uma posição única.  
– É uma matéria polêmica, de difícil 

tramitação, mas temos confiança. O 
governo tem número na Câmara para, 
unindo a base, aprovar a CPMF; no 
Senado, será um pouco mais difícil, 
mas vamos trabalhar para sensibilizar 
os senadores e buscar os votos  neces-
sários – observou.

Base do governo decide manter  
a alíquota de 0,38% da CPMF 

Ideli Salvatti e Romero Jucá anunciam que PEC terá dispositivo permitindo redução  
de alíquota, desde que seja mantido percentual mínimo de 0,20% para a saúde

Jucá (E), com o ministro Walfrido Mares Guia (D), que também participou da reunião

A líder do PT, Ideli 
Salvatti, defendeu a pror-
rogação da CPMF, ponde-
rando que mais de 70% 
de sua arrecadação têm 
se destinado à saúde e ao 
programa Bolsa Família.  
Informou que, de R$ 48,3 
bilhões aplicados no ano 
passado em saúde e no 
programa, exatamente 
R$ 32,1 bilhões vieram 
da CPMF.

A senadora afirmou 
que, caso a contribuição 
seja reduzida ou extinta, 
os gastos com saúde e com o Bolsa 
Família correriam risco. Ela infor-
mou ainda que o governo, em vez 
de propor a redução ou eliminação 
da CPMF, tem feito reduções pontu-
ais de impostos, já tendo beneficia-
do bens de capitais, insumos para 
indústrias que exportam, produtos 
da construção civil e pequenas e 
médias empresas.

Ideli festejou os “números ex-

tremamente positivos que foram 
anunciados pelo IBGE” na quarta-
feira, segundo os quais a economia 
brasileira cresceu 5,4% no segundo 
trimestre deste ano, comparando-se 
com idêntico período de 2006, con-
firmando uma tendência iniciada há 
22 trimestres.

Ela destacou como importante 
o crescimento da indústria, que 
chegou a 6,8%, e os investimentos, 

que aumentaram 13,8%. 
Com isso, a taxa de 
investimento no país 
alcançou 17,7% do pro-
duto interno bruto, “o 
maior percentual desde 
o ano 2000”, disse.

A senadora comemo-
rou ainda o crescimento 
de 5,7% no consumo das 
famílias, o que, acres-
centou, ocorre de forma 
ininterrupta deste outu-
bro de 2003. Ponderou 
ainda que esse consumo 
é resultado das políticas 

adotadas pelo governo Lula, as 
quais têm levado ao aumento do 
emprego e a reajustes de salários 
acima da inflação.

Ideli Salvatti foi apoiada, em 
apartes, por Eduardo Suplicy (PT-
SP) e Sibá Machado (PT-AC). Já o 
senador Sérgio Guerra (PSDB-PE) 
observou que o investimento que 
tem crescido é o do setor privado, 
e não o do setor público.

Ideli: fim da contribuição prejudicaria Bolsa Família

Ideli comemora anúncio de crescimento de 5,4% no segundo trimestre

Efraim assina convênios sobre 
medidas de acessibilidade

Interlegis e ILB 
fazem parcerias 
em Manaus

O 1º secretário do 
Senado e diretor nacional 
do Programa Interlegis 
– Comunidade Virtual do 
Poder Legislativo, Efraim 
Morais (DEM-PB), esteve 
ontem em Manaus para 
assinar uma parceria que 
visa à aplicação de medi-
das de acessibilidade na 
Assembléia Legislativa do 
Amazonas. 

O programa de acessibi-
lidade do Senado, adotado 
em assembléias legislati-
vas de vários estados, pre-
vê reformas na arquitetura 
dos prédios para facilitar 
o acesso às pessoas com 
deficiência, campanhas de 
conscientização e a con-
tratação dessas pessoas. 
Efraim disse que “uma so-
ciedade que exclui os seus 
portadores de deficiência, 
por desinteresse ou negli-
gência, não é justa, nem 
democrática”. 

O senador também assi-
nou um acordo na área de 
educação entre o Instituto 
Legislativo Brasileiro 
(ILB) e a Câmara Muni-
cipal de Manaus. Efraim 
visitou as instalações 
da escola do Legislativo 
municipal de Manaus e 
fez doações de obras do 
Senado Federal para a 
biblioteca da instituição.

Em Manaus, o parla-
mentar participou ainda 
do Seminário Interlegis 
Região Norte, que contou 
com a presença do gover-
nador do Amazonas, Edu-
ardo Braga, e de prefeitos 
e vereadores de municí-
pios do estado. Efraim 
fez uma apresentação do 
Programa Interlegis. O 
evento incluiu palestras 
sobre responsabilidade 
ambiental e riqueza mi-
neral, e ecoturismo como 
instrumento de desen-
volvimento econômico e 
bem-estar social.

Mão Santa diz que 
Forças Armadas 
estão sucateadas

Mão Santa (PMDB-PI) 
registrou ter participado 
de uma “reunião secreta” 
com representantes do 
Exército, da Marinha e 
da Aeronáutica na qual se 
diagnosticou que, em caso 
de guerra, o Brasil, devido 
ao sucateamento das 
Forças Armadas, não teria 
condições de vencer prati-
camente nenhum país.

De acordo com o sena-
dor, o país só teria condi-
ções de vencer o Paraguai, 
o Uruguai e a Bolívia, 
pois, da frota de 726 aero-
naves da Aeronáutica, um 
terço não tem condições 
de funcionamento.

– E o Exército recebe 
menos dinheiro que o 
MST [Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem 
Terra] – observou.

Tramitação
Em seu discurso, Mão 

Santa também apontou 
problemas na tramitação 
do processo que pedia 
a cassação do mandato 
de Renan Calheiros. No 
Conselho de Ética, houve 
a troca de três relatores do 
processo, e a mudança de 
presidente do colegiado, 
de Sibá Machado (PT-AC) 
para Leomar Quintanilha 
(PMDB-TO). 

– Pau que nasce torto, 
morre torto, e isso aí deu 
errado desde o nascedou-
ro – avaliou.   

Os 50 anos de criação 
do Conselho Regional 
de Medicina do Piauí 
também foram lembrados 
pelo senador. Mão Santa 
criticou os baixos salários 
pagos aos médicos em seu 
estado, R$ 800, e infor-
mou que, em um plantão 
no Piauí, os médicos aten-
dem a 200 pacientes por 
dia, quando a orientação 
da Organização Mundial 
da Saúde recomenda 
atender a 36.

Mão Santa homenageia Conselho 
Regional de Medicina do Piauí
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Na primeira reunião do Plenário após a 
sessão secreta que preservou o mandato 
de Renan Calheiros, senadores da oposi-

ção e até mesmo de partidos da base governista 
criticaram, em discursos, a decisão. Pedro Simon 
afirmou que o Senado não soube corresponder 
à expectativa popular e dar a resposta que a opi-
nião pública esperava. César Borges disse que o 

presidente da Casa deve promover o resgate da 
imagem da instituição, que teria saído arranhada. 
Já Cristovam Buarque pediu a renúncia de Renan 
ao comando do Senado, afirmando que esse gesto 
permitiria que ele recuperasse sua credibilida-
de. Mário Couto se manifestou profundamente 
decepcionado e constrangido com a decisão do 
Plenário. Gerson Camata cumprimentou, com 

ironia, o PT “pela habilidade genial com que 
conseguiu começar a extinção do Senado”.

Por sua vez, Almeida Lima, que sempre de-
fendeu Renan, citou artigo do jornalista Paulo 
Henrique Amorim segundo o qual a Casa “mos-
trou que a mídia conservadora, e golpista, pode 
enfiar a faca no pescoço do Supremo, mas não 
enfia a faca no pescoço do Senado”.

César Borges

Renan precisa 
resgatar a imagem 
do Senado Federal 

César Borges (DEM-BA) 
pediu que o presidente do 
Senado, Renan Calheiros, 
promova o resgate da ima-
gem da Casa, que, a seu 
ver, teria sido arranhada 
após a votação do Plenário 
que garantiu a manutenção 
do mandato do senador por 
Alagoas.

– Se ele é presidente da 
Casa, cabe a ele o ato de 
resgate. Não vou dizer qual 
ato, mas cabe a ele fazer 
o resgate com um ato de 
grandeza – afirmou. 

César Borges observou 
que o Senado vive uma 
“ressaca” e citou manche-
tes de jornais criticando 
a absolvição de Renan. 
Entre elas, mencionou a do 
Correio Braziliense, que 
considerou o resultado da 
votação uma “vergonha 
nacional”. 

Segundo o parlamentar da 
Bahia, a fiscalização, que é 
uma das funções do Senado, 
está sendo pouco praticada, 
Ele destacou noticiário da 
imprensa segundo o qual 
a Petrobras liberou sem 
licitação, no atual governo, 
R$ 34 bilhões. Dentre os 
13.480 contratos assinados 
nos anos de 2005 a 2007, 
na área de serviços, 8.080 
não tiveram licitação, como 
prevê a Lei 8.666, ressaltou 
César Borges.

Cristovam  Buarque

Renúncia a cargo 
contribuiria para 
recompor feridas
Cris tovam Buarque 

(PDT-DF) solicitou a Re-
nan Calheiros, que dirigia 
a sessão, sua renúncia à 
Presidência do Senado. 
Cristovam disse que tal ati-
tude ajudaria a recompor 
feridas e suscetibilidades, 
trazendo paz ao Senado, 
ao mesmo tempo em que 
permitiria a Renan recupe-
rar sua credibilidade, “num 
gesto de grandeza de quem 
teve uma grande vitória”. 

– A democracia é bela 
porque permite momen-
tos como este – respon-
deu Renan, que entrou no 
Plenário no momento em 
que Cristovam afirmava 
repetir o pronunciamento 
feito na sessão secreta de 
quarta-feira, anunciando 
o voto a favor da perda de 
mandato do representante 
alagoano.

Cristovam argumentava 
que uma pessoa faz política 
com dois objetivos: pri-
meiro, aumentar o número 
de adeptos e eleitores, que 
chamou de amigos; segun-
do, aumentar a grandeza 
do país e a qualidade da 
democracia.

– Mas há momentos em 
que se tem de escolher entre 
os dois. Eu sofro, mas não 
hesito: fico com a segunda 
parte – declarou ele, para 
justificar seu voto.

Gerson Camata

Investigação das 
denúncias deveria 
ficar a cargo de CPI

Cumprimentando, com 
ironia, o Partido dos Traba-
lhadores “pela competência 
e habilidade genial com 
que conseguiu começar a 
extinção do Senado”,  Ger-
son Camata (PMDB-ES) 
disse que o PT deu um gol-
pe de morte na Casa, “com 
a posição dos gays cívicos, 
que não são sim nem não, 
estão na coluna do meio, a 
da abstenção”.

O senador referia-se às 
seis abstenções ocorri-
das na votação em que foi 
preservado o mandato de 
Renan Calheiros. 

Camata defendeu a ex-
tinção do Conselho de Éti-
ca e a instalação de uma 
comissão parlamentar de 
inquérito para investigar as 
denúncias contra Renan. O 
conselho, segundo afirmou, 
ficou desmoralizado após 
ter contrariado pelo Plená-
rio sua decisão de aprovar 
em votação aberta o parecer 
pedindo a cassação.

O parlamentar opinou 
que o fato de a sessão do 
Senado ter sido secreta 
levou a Casa a ser motivo 
de chacota na imprensa 
nacional, já que várias pá-
ginas na internet noticiaram 
passo a passo os aconteci-
mentos do Plenário, que, 
teoricamente, deveriam ter 
transcorrido em sigilo.

Necessidade de se resgatar imagem do Senado, falta de resposta à sociedade e renúncia do presidente da Casa são temas de pronunciamentos dos senadores

Críticas à absolvição marcam debates no Plenário

Pedro Simon

Senado não deu a 
resposta esperada 

pela sociedade
O senador Pedro Simon 

(PMDB-RS) afirmou on-
tem que os senadores não 
souberam corresponder à 
expectativa popular e dar 
a resposta que a opinião 
pública esperava, quando 
votaram pela absolvição de 
Renan Calheiros.

Simon perguntou à líder 
do PT, senadora Ideli Sal-
vatti (SC), por que, depois 
de se empenhar na defesa 
de Renan Calheiros nos 
dias que antecederam a 
votação em Plenário, no 
dia seguinte ao resultado, 
em vez de falar sobre a 
postura assumida por seu 
partido, preferiu discorrer 
sobre o crescimento do 
produto interno bruto do 
país, divulgado pelo IBGE. 
Na opinião do senador gaú-
cho, ao “esquecer os fatos 
de ontem [quarta-feira]”, os 
governistas “levam pouco a 
sério a opinião pública”. 

Pedro Simon reclamou 
ainda do jornal gaúcho 
Zero Hora, que, segundo 
ele, demonstrou desconhe-
cer sua trajetória política ao 
noticiar, erroneamente, um 
diálogo que teria suposta-
mente ocorrido, na sessão 
secreta, entre ele e o presi-
dente do Senado, além de 
questionar se seu voto teria 
sido, de fato, pela perda do 
mandato de Renan.

Mário Couto

Sentimento 
de decepção e 

constrangimento
Em discurso no Plenário, 

o senador Mário Couto 
(PSDB-PA) revelou estar 
profundamente decepcio-
nado e constrangido com 
a decisão do Senado, na 
quarta-feira, de absolver o 
presidente da Casa, Renan 
Calheiros, no processo por 
quebra de decoro parla-
mentar. Na sua opinião, é 
preciso acabar com a ses-
são secreta para discussão 
e votação de processo de 
perda de mandato parla-
mentar.

– Votei com a minha 
consciência e em proteção 
ao Senado, ao povo bra-
sileiro e pela moralidade 
– declarou. 

Mário Couto afirmou ter 
ficado tão decepcionado 
e desmotivado com o epi-
sódio que chegou a pensar 
em renunciar ao mandato 
de senador. Teria voltado 
atrás em respeito ao 1,5 
milhão de votos recebidos 
dos eleitores paraenses. 

Apesar desse desencanto, 
o tucano disse estar em paz 
com sua consciência.

– Minha consciência es-
tá tranqüila. Minha luta 
não vai parar. A luta pela 
moralidade. A luta contra 
aqueles que só pensam em 
si e em cargos públicos. A 
luta contra aqueles que não 
pensam no povo do país.

Almeida Lima

Decisão em favor 
do mandato 

fortalece a Casa 
Almeida Lima (PMDB-

SE) adotou quase integral-
mente como sua a análise 
do jornalista Paulo Hen-
rique Amorim no artigo 
“Renan: a maior derrota 
da imprensa”, veiculado 
em seu blog de quarta-
feira, mesmo dia em que o 
Plenário decidiu pela absol-
vição. Segundo o artigo, a 
Casa “mostrou que a mídia 
conservadora, e golpista, 
pode enfiar a faca no pes-
coço do Supremo, mas não 
enfia a faca no pescoço do 
Senado”.

Na sua avaliação, o Se-
nado sai fortalecido após 
a absolvição de Renan 
Calheiros, decisão, como 
afirmou, tomada de forma 
democrática e que, portan-
to, precisaria ser acatada. A 
postura da instituição nesse 
episódio teria demonstra-
do, conforme acrescentou, 
seu repúdio a pressões de 
segmentos da sociedade, 
como a grande imprensa, 
pela cassação.

Almeida Lima rejeitou 
associar o julgamento do 
presidente da Casa a uma 
disputa entre governistas e 
oposicionistas, observando 
que tanto senadores da base 
do governo votaram pela 
cassação quanto senadores 
oposicionistas votaram pe-
la absolvição.
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Delcidio Amaral

“Eleitor precisa 
saber como votam 
os parlamentares”

O fim do caráter secreto 
de votações e sessões no 
Senado foi defendido on-
tem por Delcidio Amaral 
(PT-MS). O senador ma-
nifestou seu apoio à apro-
vação de proposições que 
determinam o voto aberto, 
como forma de garantir que 
os eleitores saibam como 
votou o parlamentar que os 
representa.

Entre as propostas desta-
cadas por Delcidio, está o 
projeto de resolução de sua 
autoria, juntamente com o 
senador Suplicy, que altera 
o Regimento Interno do 
Senado permitindo que ses-
sões sobre perda de man-
dato sejam abertas (PRS 
55/07), e a PEC 50/06, de 
Paulo Paim (PT-RS), que 
acaba com o voto secreto 
no Senado. 

De acordo com Delcidio, 
a sessão secreta realizada 
na quarta-feira pelo Plená-
rio do Senado foi “inacre-
ditável” . 

– Uma sessão secreta 
sem qualquer resultado 
prático, em que os vaza-
mentos proliferavam em 
grande volume – afirmou, 
ao observar em seguida que 
os vazamentos tinham “alto 
teor de embates políticos  
com informações distorci-
das – muitas verdadeiras, 
outras não”.

Tião Viana

Mudanças só 
dependem de 

vontade política
A mudança do Regi-

mento Interno do Senado 
para acabar com sessões 
secretas depende apenas 
de vontade política e pode 
ser realizada rapidamente 
e a qualquer momento, 
afirmou ontem o vice-pre-
sidente da Casa, senador 
Tião Viana (PT-AC).

– Se os líderes quise-
rem, a reunião para acertar 
isso poderia ser feita hoje 
[ontem] – destacou Tião 
Viana, que foi autor de 
uma proposta de emenda à 
Constituição que previa o 
fim das votações secretas 
na Casa e foi rejeitada.

Na opinião do senador 
pelo Acre, a decisão do 
Supremo Tribunal Federal 
(STF) de permitir a entrada 
de 13 deputados na ses-
são plenária que rejeitou 
projeto que pedia a perda 
do mandato de Renan Ca-
lheiros demonstrou como 
está ultrapassado o regi-
mento interno. Conforme 
observou, o regimento é 
“um suporte legal obsoleto 
que incomoda todos nós 
[parlamentares] e todo o 
Brasil e, por isso, deve ser 
modificado”. 

– Foi a  primeira vez na 
história do Senado que um 
outro Poder interferiu num 
assunto privativo da Casa 
– disse Tião Viana.

Eduardo Suplicy

Apelo à CCJ para 
agilizar tramitação 

de propostas
Eduardo Suplicy (PT-

SP) pediu aos integrantes 
da Mesa do Senado o en-
caminhamento urgente, à 
Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ), 
do projeto de resolução 
que altera o Regimento do 
Senado, determinando que 
sessões de julgamento de 
perda de mandato sejam 
abertas. 

O senador deseja que a 
matéria (PRS 55/07) seja 
examinada na CCJ já na 
próxima quarta-feira, para 
imediata votação em Plená-
rio. A proposta foi apresen-
tada na terça-feira por ele e 
Delcidio Amaral (PT-MS).

Suplicy informou ainda 
ter solicitado pessoalmente 
ao presidente da comissão, 
Marco Maciel (DEM-PE), 
que designasse logo o re-
lator para a Proposta de 
Emenda à Constituição 
50/06, de Paulo Paim (PT-
RS), que extingue o voto 
secreto parlamentar.

Em tom bem-humorado, 
o senador lamentou o fato 
de o blog do jornalista 
Ricardo Noblat não ter 
publicado as razões que 
enumerou para justificar 
seu voto a favor do pedido 
de cassação de Renan. O 
blog publicou notas atribuí-
das a um “repórter oculto” 
na sessão.

Paulo Paim

Luta iniciada 
durante a 

Constituinte 
O senador Paulo Paim 

(PT-RS) defendeu ontem 
proposta de sua autoria que 
estabelece o voto aberto 
em sessão de votação de 
perda do mandato de pre-
sidente da República e de 
parlamentar (PEC 50/06). 
Ele lembrou que defende o 
fim do voto secreto desde 
a Assembléia Nacional 
Constituinte.

– Como deputado fede-
ral, apresentei novamente 
a PEC. Perdi novamente 
e reapresentei no Senado 
em 2006 – assinalou o 
parlamentar.

Paim pediu o apoio dos 
colegas para acabar com 
o “clima de desconfiança” 
existente na Casa após a 
sessão secreta de quarta-
feira, em que foi votado 
projeto de resolução que 
decretava a perda do man-
dato do senador Renan 
Calheiros por quebra de de-
coro, em que o presidente 
do Senado foi absolvido. 

Paim se disse satisfeito 
com a iniciativa de seu 
partido em encampar, na 
íntegra, a PEC que propõe 
o fim do voto secreto. Ele 
elogiou ainda a iniciativa 
dos colegas Eduardo Su-
plicy e Delcidio Amaral 
de apresentar projeto pelo 
fim da sessão secreta (PRS 
55/07).

A Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação 
Participativa (CDH) vai 
discutir a questão do voto 
aberto em caso de perda 
de mandato de senador 
ou deputado, previsto no 
artigo 55 da Constitui-
ção, bem como analisar 
os demais casos em que é 
exigida a votação secreta. 
Requerimento com essa fi-
nalidade, apresentado pelo 
presidente da CDH, Paulo 
Paim (PT-RS), foi aprovado 
ontem pelo colegiado. 

Na reunião, os integran-
tes da comissão debateram 
o assunto, tendo como refe-
rência a votação do projeto 
de resolução que decretava 
a perda de mandato do 
senador Renan Calheiros 
(PMDB-AL), rejeitado na 

véspera pelo Plenário, em 
votação secreta. 

Paim, no entanto, fez 
questão de dizer que a 
iniciativa não se deveu à 
situação vivenciada pelo 
Senado. Ele ressaltou que 
há 21 anos defende o voto 
aberto no Congresso e 
lembrou ainda que algu-
mas assembléias legislati-
vas e câmaras municipais 
já adotaram tal procedi-
mento.

O senador propõe que 
a audiência pública se re-
alize de forma conjunta 
com a Comissão de Justiça 
(CCJ), na qual se encontra 
a Proposta de Emenda à 
Constituição 50/06, de sua 
autoria, que visa estabele-
cer o voto aberto para os 
parlamentares.

Tramitam no Senado 
quatro proposições com o 
objetivo de alterar as regras 
para sessões e votações 
secretas no Congresso. Em-
bora haja diferença entre as 
três propostas de emenda 
à Constituição (PECs) e o 
projeto de resolução (PRS) 
que tratam do assunto, 
seus autores são unânimes 
em defender o fim do voto 
secreto nas decisões sobre 
perda de mandato. 

A PEC 38/04, do então 
senador e hoje governador 
do Rio de Janeiro, Sérgio 
Cabral, é a que tem tra-
mitação mais adiantada. 
Aprovada na Comissão de 
Justiça (CCJ), na forma 
do substitutivo de Antônio 
Carlos Valadares (PSB-
SE), a proposição aguarda 

inclusão na ordem do dia 
do Plenário. 

Já a PEC 50/06 aguarda 
designação de relator na 
CCJ. Autor da matéria, 
Paulo Paim argumenta que, 
com o voto aberto, o eleitor 
terá condição de fiscalizar 
as ações do parlamentar.

As duas outras propos-
tas foram apresentadas na 
terça-feira. O PRS 55/07, 
de Delcidio Amaral (PT-
MS) e Eduardo Suplicy 
(PT-SP), propõe mudança 
no regimento da Casa para 
permitir que sessões de 
julgamentos de perda de 
mandato sejam abertas; e a 
PEC 86/07, de Alvaro Dias 
(PSDB-PR), determina que 
as votações sejam abertas 
nas decisões de perda de 
mandato.

O voto aberto nas sessões que decidem 
sobre a perda de mandato parlamentar 
mobilizou os debates ontem em Ple-

nário. Os senadores pedem urgência no exame 
de propostas que mudam as regras regimentais 
e constitucionais para acabar com as sessões 
e votações secretas no Congresso e assegurar 
maior transparências nas decisões do Legislativo. 

Tramitam no Senado três propostas de emenda à 
Constituição (PECs) e um projeto de resolução que 
tratam do tema. Entre as PECs, a mais antiga, de 
2004, foi aprovada na Comissão de Justiça (CCJ) 
e aguarda inclusão na ordem do dia do Plenário. 
Uma outra, sugerida por Paulo Paim em 2006, 
aguarda designação de relator na CCJ. A terceira 
PEC, de Alvaro Dias, e o projeto de resolução, 

de Delcidio Amaral e Eduardo Suplicy, estão 
ainda em início de tramitação. Apesar de haver 
diferenças entre as proposições, seus autores 
defendem o voto aberto nas decisões sobre perda 
de mandato. Para discutir o assunto, a Comissão 
de Direitos Humanos e Legislação Participativa 
deverá realizar discussão reunindo, entre outros, 
juristas e representantes da sociedade civil.

Três propostas alteram a Constituição e uma modifica o Regimento Interno para tornar abertas ao público todas as deliberações do Parlamento

Senadores cobram exame do fim do voto secreto

Comissão aprova audiência 
sobre adoção do voto aberto

Matérias alteram Regimento 
do Senado e Constituição

Le
op

old
o S

ilv
a

Le
op

old
o S

ilv
a

Cé
lio

 Az
ev

ed
o

Le
op

old
o S

ilv
a



6 Brasília, sexta-feira, 14 de setembro de 2007

Pressionar pela votação dos 
projetos que acabam com a 
sessão e a votação secretas em 
caso de julgamento para perda 
de mandato e não participar em 
reuniões de líderes presididas 
pelo presidente do Senado, Re-
nan Calheiros (PMDB-AL). Es-
sas foram algumas das medidas 
anunciadas por parlamentares 
integrantes do DEM, PSDB, 
PMDB, PSB, PSOL e PDT, após 
reunião realizada ontem, para 
“deixar clara a insatisfação” com 
a absolvição de Renan e com 
sua permanência na Presidência 
da Casa. 

– Estas são medidas concretas 
que pretendemos tomar a partir 
da semana que vem – anunciou 
o presidente do PSDB, senador 
Tasso Jereissati (CE).

Na reunião, foi definido tam-
bém que os parlamentares vão 

exigir a indicação urgente dos 
relatores para as outras represen-
tações contra Renan Calheiros no 
Conselho de Ética. 

– Não participaremos de reu-
nião de líderes sob a presidência 
de Renan, pois ele não pode pre-
sidir o Senado enquanto o destino 
dos processos não for definido 
pelo voto – anunciou o líder do 
DEM, José Agripino (RN).

Os senadores devem apresentar 
ainda projeto de resolução estabe-
lecendo que senadores investiga-
dos pelo Conselho de Ética sejam 
automaticamente afastados da 
Mesa e da presidência das comis-
sões; e praticarão a chamada “pau-
ta seletiva”, definindo as matérias a 
serem votadas em Plenário. 

– Não votaremos propostas 
que não sejam entendidas como 
de interesse nacional ou coletivo 
– afirmou Agripino.

Nesse caso, acrescentou, estão 
incluídos projetos como pedidos 
de crédito extraordinário para mi-
nistérios e a proposta de emenda à 
Constituição que prorroga a Con-
tribuição Provisória sobre Movi-
mentação Financeira (CPMF), em 
tramitação na Câmara, e que deve 
chegar este mês ao Senado.

“Saída imperiosa”
O líder do PSDB, Arthur Vir-

gílio (AM), frisou que a saída de 
Renan da Presidência é “imperio-
sa”, pois não há como conviver 
com a absolvição do senador, 
“fingindo que nada aconteceu” 
e que todos têm “uma vida nova 
para começar”.

– O Senado está desmoralizado, 
a legislatura está ferida de morte, 
comprometida, e não se consegue 
a moralização conciliando com 
quem causou esta situação – de-
clarou Arthur Virgílio.

Democratas, PSDB e PSOL, além de parlamentares do PMDB, PSB e PDT, anunciam 
medidas para expressar descontentamento com absolvição do presidente do Senado

Grupo de senadores cobra voto 
aberto e afastamento de Renan

O líder do DEM no Senado, 
José Agripino (RN), anunciou 
em Plenário que seu partido 
está em obstrução seletiva. Tam-
bém acompanham a obstrução o 
PSDB, o PSOL e alguns sena-
dores do PMDB, PDT e PSB. A 
obstrução foi decidida ontem na 
reunião com parlamentares des-
ses partidos. Agripino informou 
que ele e os líderes do PSDB e do 
PSOL não participarão de reuni-
ões de lideranças convocadas por 
Renan Calheiros.

– Para nós, até que se concluam 
as pendências no Conselho de 

Ética, o senador Renan Calheiros 
não é mais o presidente do Sena-
do Federal – afirmou.

O líder relatou as decisões 
tomadas na reunião. Medidas 
provisórias com créditos extraor-
dinários ou que não sejam urgen-
tes e relevantes não serão votadas. 
Os senadores darão prioridade a 
dois projetos de resolução: o que 
obriga a abertura das sessões em 
que são analisados pedidos de 
perda de mandato e o que obriga 
a licença compulsória imediata de 
integrantes da Mesa ou dirigentes 
de comissões ou do Conselho de 

Ética que tenham processos aco-
lhidos pelo próprio conselho.

Vão também exigir que o pre-
sidente do conselho, Leomar 
Quintanilha (PMDB-TO), indi-
que imediatamente um só relator 
para os dois processos que ainda 
restam contra Renan.

Agripino anuncia obstrução  
seletiva de matérias pelo DEM 

Agripino: líderes de três partidos não 
participarão de reuniões com Renan

“Por tudo o que vivenciamos 
nos últimos 120 dias, defendo 
que o senador Renan Calhei-
ros, mesmo tendo vencido a 
primeira batalha, não reúne 
condições para continuar diri-
gindo o Senado.” A afirmação 
foi feita por José Nery (PSOL-
PA), após comunicar que o seu 
partido decidiu – em conjunto 
com outros partidos – obstruir 

seletivamente a pauta de vota-
ções do Senado.

Em vez de bloquear todas as 
votações, explicou José Nery, 
a oposição tentará impedir 
que o Plenário delibere sobre 

medidas provisórias que consi-
dere inconstitucionais e também 
sobre os pedidos de abertura 
de crédito extraordinário. O se-
nador acrescentou que o PSOL, 
o DEM e o PSDB procurarão 
também evitar a votação de 
projetos que considerem não 
ser de interesse do país ou não 
sejam urgentes.

As lideranças e senadores da 
oposição, segundo José Nery, 
decidiram trabalhar para que 
as outras representações contra 
Renan sejam unificadas. Ele 
explicou que a medida visa 
acelerar a tramitação.

José Nery defende unificação de 
representações contra Renan

PSOL quer  
evitar votação  

de MPs e créditos

O Plenário poderá decidir pelo 
afastamento temporário do cargo 
de senador que seja membro da 
Mesa, caso haja recebimento de 
denúncia contra ele pelo Con-
selho de Ética. Essa é uma das 
principais inovações contidas 
em projeto de resolução de João 
Durval Carneiro (PDT-BA) que 
altera dispositivos da resolução 
que institui o Código de Ética e 
Decoro Parlamentar. A proposta 
tramita na Comissão de Constitui-
ção e Justiça, onde é relatada por 
Adelmir Santana (DEM-DF).

– A iniciativa pretende suprir 
lacuna na legislação sobre os 
trabalhos desta Casa. Ocorre que 
não há previsão, nem no código, 
nem no Regimento Interno, sobre 
medida a ser adotada quando sena-
dor que ocupar lugar na Mesa for 
denunciado por quebra de decoro 

parlamentar – explica Durval.
De acordo com o projeto, uma 

vez recebida a denúncia pelo con-
selho, o Plenário poderá decidir 
se o parlamentar ficará afastado 
de suas funções na Mesa, a qual-
quer tempo do processo e a reque-
rimento de um ou mais senadores, 
perdurando o afastamento até o 
fim da investigação.

Proposta de Durval afasta da  
Mesa senadores processados

João Durval: punição para os que tiverem 
denúncias aceitas no Conselho de Ética

O senador João Pedro (PT-
AM), relator, no Conselho de 
Ética, de representação do PSOL 
contra o presidente do Senado, 
Renan Calheiros, por suposto 
tráfico de influência em prol da 
cervejaria Schincariol, disse on-
tem que é favorável a juntar num 
só processo todas as denúncias 
contra Renan. Também tramita no 
Senado representação do PSDB e 
do DEM pedindo a investigação 
da suposta utilização de terceiros  
para a compra de emissoras de 
rádio em Alagoas.

– Esta separação entre as de-
núncias é uma conseqüência do 
regimento, mas o apensamento 
seria muito mais racional, porque 
senão teremos quatro relatórios 
e quatro sessões de julgamento 
– afirmou o senador, lembrando 
que há a possibilidade de que 
outras representações sejam 
propostas, uma delas tratando de 
arrecadação de recursos para o 
PMDB em ministérios.

João Pedro voltou a dizer que 
está preparado para apresentar 
seu relatório sobre o caso Schin-
cariol na próxima terça-feira. Ele 
garantiu que não está vinculando 
esta representação com a acusa-
ção de que Renan teria contas 
pagas por um funcionário de uma 
empreiteira.

– Como relator, tenho que ser 
isento – disse o senador.

Indagado por jornalistas sobre 
o seu voto na sessão plenária que 
apreciou o projeto que decretava 
a perda do mandato do senador 
Renan Calheiros por quebra de 
decoro, João Pedro negou-se a 

dizer como havia votado, mas 
acrescentou:

– Não foi abstenção.
Nova representação

O vice-presidente do Senado, 
Tião Viana (PT-AC), afirmou 
ontem que aguarda apenas que 
a Presidência da Casa lhe envie 
a quarta representação contra o 
senador Renan Calheiros para 
convocar reunião da Mesa com o 
objetivo de decidir se encaminha 
ou não a nova denúncia ao Con-
selho de Ética. Cabe a Tião Viana 
presidir as reuniões da Mesa do 
Senado quando o assunto a ser 
deliberado estiver relacionado 
com as representações que trami-
tam na Casa contra o presidente 
Renan Calheiros, por quebra de 
decoro parlamentar.

Essa representação, protoco-
lada pelo PSOL no último dia 6, 
pede a abertura de processo de in-
vestigação no Conselho de Ética 
para apurar denúncias, publicadas 
pelas revistas Veja e Época, de 
que Renan e o lobista Luiz Garcia 
Coelho teriam participado de um 
esquema de corrupção em minis-
térios comandados pelo PMDB.

Juntar representações seria  
“mais racional”, diz João Pedro

Relator do caso Schincariol, João Pedro 
afirma que não vincula representações
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O Ministério do Turis-
mo pretende lançar um 
programa nacional de de-
senvolvimento do turismo, 
a exemplo dos programas 
regionais hoje existentes. O 
Prodetur Nacional será um 
programa plurianual de in-
centivos às atividades de tu-
rismo, a ser negociado com 
o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID), 
para depois ser repassado 
aos segmentos regionais 
do país, com uma dotação 
que poderá ultrapassar US$ 
1 bilhão por ano. 

O anúncio foi feito ontem 
pelo diretor do Departa-
mento de Programas Re-
gionais e Desenvolvimento 
do Turismo do ministério, 
Frederico Silva da Costa, 
em audiência pública sobre 
o tema, na Comissão de 
Desenvolvimento Regional 
e Turismo (CDR).

Representando o Banco 
do Nordeste do Brasil, 

Pedro Rafael Lapa lem-
brou que o banco atua em 
atividades de turismo desde 
os anos 80, numa parceria 
com o BID e os estados. 
Disse que os pólos de tu-
rismo foram escolhidos 
pelos estados e o banco se 
colocou à disposição para 
financiar a infra-estrutura.

Para o presidente do Fó-
rum de Secretários de Tu-
rismo dos Estados, Bismar-
ck Maia, a apresentação 
de emendas parlamentares 
para atividades de turismo é 
fundamental para fortalecer 
o orçamento do Ministério 
do Turismo.

A presidente da comis-
são, Lúcia Vânia (PSDB-
GO), prometeu trabalhar 
pela apresentação de emen-
das para o setor. Também 
participaram dos debates 
Flexa Ribeiro (PSDB-PA), 
Rosalba Ciarlini (DEM-
RN) e Antônio Carlos Va-
ladares (PSB-SE).

Ministério anuncia plano 
para desenvolver o turismo

A Comissão de Desen-
volvimento Regional e 
Turismo aprovou requeri-
mento de Antônio Carlos 
Valadares (PSB-SE) para 
a realização de audiência 
destinada a instruir a vo-
tação do Projeto de Lei da 
Câmara 22/03, que dispõe 
sobre as atividades das 
agências de turismo.

 Serão convidados repre-
sentantes do Ministério do 
Turismo, do Departamento 
de Proteção e Defesa do 
Consumidor do Ministério 
da Justiça, do Fórum de 
Secretários de Turismo dos 
Estados, da Confederação 
Nacional dos Municípios 
e do Conselho Nacional 
da Associação Brasileira 
de Agências de Viagens 
(Abav) e o especialista em 
turismo Paulo Wiedmann.

A comissão aprovou, 
ainda, requerimento de 

João Pedro (PT-AM) para 
a realização de audiência  
sobre aspectos econômicos 
e ambientais de um projeto 
alternativo para a produção 
do biodiesel na Amazônia, 
a partir do óleo de dendê.

Devem ser convidados 
a chefe-geral da Embrapa 
para a Amazônia Ocidental, 
o diretor do Departamento 
de Combustíveis Reno-
váveis do Ministério de 
Minas e Energia, o diretor 
de Mudanças Climáticas 
do Ministério do Meio Am-
biente, o gerente-executivo 
de Energias Renováveis da 
Petrobras e o representante 
para a América Latina da 
Organização das Nações 
Unidas para Agricultura e 
Alimentação (FAO).

Lúcia Vânia anunciou a 
realização de uma semana 
sobre turismo no Congres-
so Nacional.

Comissão debaterá biodiesel 
e ação de agências de viagem

Lúcia Vânia, à mesa com Pedro Rafael (E), Frederico Silva e Bismarck Maia

Representantes do governo e da indústria divergem sobre papel  
da agricultura familiar na produção de matérias-primas 

Na audiência da subcomissão, senadores Neuto de Conto (E) e João Tenório, José Alcides e Univaldo Vedana

O foco do programa 
brasileiro de biodiesel foi 
questionado em audiência 
pública realizada ontem 
pela Subcomissão Perma-
nente dos Biocombustíveis 
do Senado. Representando 
o governo, Rodrigo Ro-
drigues, coordenador da 
comissão interministerial 
responsável pelo Progra-
ma Nacional de Produção 
de Biodiesel, reiterou seu 
enfoque na inclusão social 
– ou seja, na agricultura 
familiar – na produção de 
matérias-primas. 

Mas um dos represen-
tantes do setor privado, 
Nivaldo Trama, presidente 
da Associação das Indús-
trias de Biodiesel do Bra-
sil, criticou o programa, 

afirmando que “o foco 
tem de estar nos grandes 
investimentos, o que se faz 
nas grandes corporações”. 
Segundo ele, essa indústria 
apenas será viável por meio 
da produção em grande 
escala.

Rodrigo Rodrigues de-
clarou que o governo fede-
ral decidiu priorizar a agri-
cultura familiar, ao menos 
inicialmente, porque “esta 
é o elo mais fraco da cadeia 
produtiva e não há recursos 
públicos suficientes para 
conceder isenções e subsí-
dios para todos”. 

Nivaldo Trama defen-
deu a mudança de foco 
das ações governamentais, 
de modo a privilegiar os 
grandes empreendimentos. 

Ele também sugeriu que o 
governo federal conceda 
dez anos de renúncia fiscal 
para o setor. E, ao se referir 
à capacidade de produção 
da agricultura familiar, 
Nivaldo Trama disse que 
é inegável a necessidade 
de se avançar na área da 
inclusão social, mas citou o 
caso da indústria do etanol 
(que é um biocombustível, 
mas não um biodiesel), “a 
qual só se sustenta por meio 
de uma escala de produção 
significativa”.

O presidente da sub-
comissão, João Tenório 
(PSDB-AL), também de-
fendeu a concessão de sub-
sídios governamentais para 
o setor, até que este “atinja 
uma massa crítica”.

Programa do governo para 
biodiesel é questionado

Valter Pereira (PMDB-
MS) defendeu ontem a 
utilização do pinhão manso 
como matéria-prima para 
a produção nacional de 
biodiesel. Ele declarou que 
essa planta “poderia ser a 
cana-de-açúcar do setor 
de biodiesel” – a cana é a 
matéria-prima com que se 
produz o etanol, que é um 
biocombustível. A sugestão 
foi feita durante audiên-
cia pública realizada pela 
Subcomissão Permanente 
dos Biocombustíveis do 
Senado.

Segundo Valter Pereira, 
com a semente do pinhão 
manso, cujo nome cientí-
fico é Jatropha curcas L., 
é possível produzir 3 mil 

litros de biodiesel por hec-
tare, aproximadamente o 
dobro da produtividade da 
mamona e do girassol – que 
seria, respectivamente, de 
1,4 mil e 1,7 mil litros. Já a 
do caroço de algodão seria 
de mil litros por hectare e a 
da soja, de 800 litros.

– Com o dendê se produ-
zem 5 mil litros de biodie-
sel por hectare, mas, como 
se sabe, sua produção está 
restrita a algumas regiões 
– disse o senador, acres-
centando que deveria haver 
mais pesquisas e projeções 
sobre o pinhão manso.

A sugestão foi, no entan-
to, questionada por Sibá 
Machado (PT-AC). Este 
afirmou que pesquisas re-

alizadas na unidade da 
Embrapa de Petrolina, em 
Pernambuco, contestam 
a alternativa representada 
pelo pinhão manso.

– Fui informado, lá, de que 
essa planta é muito selvagem 
e que demoraria cinco anos 
para domesticá-la.

A subcomissão aprovou  
a realização de uma audi-
ência pública para debater 
a produção de biocombus-
tíveis, sugerida por Neuto 
de Conto (PMDB-SC). 
Serão convidados Odacir 
Klein, presidente da União 
Brasileira do Biodiesel, e 
Francisco Nabuco Barreto, 
professor de Economia da 
Universidade Federal do 
Rio Grande do Norte.

Valter Pereira defende uso do pinhão manso

Senadores do Piauí 
criticam frase  
de jornalista 

“Imagine se Renan Ca-
lheiros fosse do Piauí...”. 
Essa frase publicada no 
artigo do jornalista Paulo 
Henrique Amorim, “Re-
nan: a maior derrota da 
imprensa”, gerou protestos 
dos senadores Mão Santa 
(PMDB-PI) e Heráclito 
Fortes (DEM-PI). O ar-
ticulista, cujo texto foi 
divulgado em seu blog 
(http://www.conversa-afia-
da.ig.com.br), opinou que 
“a mídia conservadora (e 
golpista!) foi atrás de Ca-
lheiros também porque 
ele é nordestino” e que “a 
elite branca” não gosta de 
ninguém da base do presi-
dente Lula, menos ainda se 
for nordestino.

Em seguida veio a frase 
que provocou a revolta 
dos dois parlamentares 
piauienses. Heráclito ten-
tou apartear o senador Al-
meida Lima (PMDB-SE), 
quando este leu na íntegra 
o texto de Paulo Henrique 
Amorim, e expressou sua 
indignação depois. 

O senador piauiense de-
clarou que ao fazer ufa-
nismo com o resultado da 
votação que absolveu o 
presidente do Senado do 
processo por quebra de 
decoro, o jornalista Paulo 
Henrique Amorim termi-
nou agredindo gratuita-
mente o Piauí.

– Lamento que, em um 
momento de emoção, Paulo 
Henrique Amorim tenha 
atingido o Piauí – observou 
Heráclito.

Exemplos
Na avaliação de Mão 

Santa, se Renan fosse do 
Piauí ele teria um compor-
tamento parecido com o 
de Petrônio Portella, que, 
na opinião do senador, 
foi o melhor presidente 
da história do Senado. Ou 
então, prosseguiu Mão 
Santa, seria um exemplo 
do amor ao Direito como o 
foi, segundo ele, o jurista 
piauiense Evandro Lins e 
Silva. 

– Se Renan fosse piauien-
se poderia ter se comporta-
do como João Paulo dos 
Reis Veloso, que, em toda 
a sua vida pública, nunca 
cometeu nenhuma indigni-
dade, nenhuma imoralidade 
ou praticou qualquer ato de 
corrupção – assinalou Mão 
Santa.
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Crimes foram denunciados pela 
Caravana da Saúde, diz Mozarildo

Mozarildo destaca 
ação social feita 

por médicos
Ao homenagear os con-

selhos regionais de Medi-
cina do país pelos 50 anos 
comemorados ontem, o 
senador Mozarildo Caval-
canti (PTB-RR) destacou 
relatório da Caravana da 
Saúde, realizada pela re-
presentação médica de 
Pernambuco, que denun-
ciou crimes de exploração 
sexual de crianças e adoles-
centes e violência contra a 
mulher em diversos muni-
cípios do estado.

Segundo Mozarildo, o 
documento foi entregue 
ao ministro da Saúde, José 
Gomes Temporão, e traz o 
resultado dessa ação social 
em 43 municípios pernam-
bucanos. Os organizadores 
da caravana reivindicaram 
a instalação de serviços 
de psicoterapia no sistema 
público de saúde para aten-
der às crianças e mulheres 
submetidas a esse tipo de 
agressão.

Crivella saúda 
o ano novo do 

calendário judaico
Marcelo Crivella (PRB-

RJ) cumprimentou os ju-
deus pela comemoração, 
nesta semana, do ano 5.768 
do calendário judaico. Ele 
fez um resumo da história 
do povo hebreu, começan-
do pelos patriarcas, passan-
do por Noé, Abraão, José, 
Moisés, Josué e encerrando 
no Holocausto. 

O senador afirmou que é 
por conhecer a história da 
opressão no mundo, espe-
cialmente contra os judeus, 
que o mundo moderno 
renega os regimes autoritá-
rios, que quase sempre ter-
minam com “intolerância e 
sangue”. Crivella ressaltou 
que a comunidade judaica 
no Brasil muito contri-
buiu para o crescimento 
do país.

Indicada por especialistas e utilizada em aeroportos de pista curta, área 
de concreto poroso pode ter seu uso sugerido ao governo pela CCT

O Brasil poderá adotar 
a tecnologia de segurança  
Engineered Material Arres-
tor System Areas (Emas), 
indicada para dar mais 
segurança a aeronaves em 
aeroportos de pista curta, 
como os de Congonhas 
(SP) e Santos Dumont (RJ). 
A iniciativa será sugerida 
ao governo pela Comissão 
de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e 
Informática (CCT), anun-
ciou o vice presidente do 
colegiado, Marcelo Cri-
vella (PRB-RJ), após ou-
vir especialistas durante 
audiência pública realizada 
ontem. 

A Emas é uma tecnologia 
norte-americana já usada 
em mais de 20 aeroportos 
em todo o mundo, disse 
Crivella. A medida consiste 
na aplicação de uma área 
de concreto poroso ao final 
da pista de pouso e deco-
lagem. Quando um avião 
não consegue parar dentro 
do limite da pista, passa a 
trafegar sobre a Emas, que 

afunda diante do peso da 
aeronave. Dessa forma, o 
avião perde velocidade e 
consegue parar – mesmo 
quando tem problemas 
mecânicos – sem deixar 
vítimas ou causar grande 
destruição da aeronave. 
Mas isso só tem efeito se o 
avião não estiver em velo-
cidade muito alta.

O professor da Univer-
sidade Federal do Rio de 
Janeiro (UFRJ) Alexandre 
Duarte Santos afirmou 
que a Emas consegue 
evitar 86% dos acidentes 
em aeroportos de pistas 
curtas. Ele informou que 

a UFRJ estuda a possi-
bilidade de fabricar o 
produto no Brasil. O pro-
fessor observou ainda que 
os custos da implantação 
da tecnologia Emas po-
deriam ser cobertos pelas 
seguradoras, interessadas 
em aumentar a segurança 
dos aeroportos.

O comandante Geraldo 
Costa de Meneses, da área 
de segurança de vôo da 
TAM, e o tenente-coronel-
aviador Geraldo Curcio 
Neto, do Comando-Geral 
de Tecnologia Aeroespa-
cial, também defenderam 
a instalação da Emas. 

Tecnologia para aumentar 
segurança em aeroportos

O presidente da Asso-
ciação Brasileira de Pro-
dutores Independentes 
de Televisão (ABPI-TV), 
Fernando de Souza Dias, 
cobrou ontem pelo menos 
10% de espaço na pro-
gramação das emissoras 
comerciais do país para a 
produção independente. 
Segundo ele, as grandes 
emissoras – as chamadas 
“cabeças de rede” – atuam 
de forma muito verticaliza-
da, em “concorrência des-
leal” frente às produtoras 
independentes.

A afirmação foi feita 
no debate organizado a 
pedido do senador Inácio 
Arruda (PCdoB-CE) pela 
Subcomissão Permanente 
de Cinema, Teatro, Música 
e Comunicação Social, em 
conjunto com a Comis-
são de Educação (CE). 
A audiência pública teve 
o objetivo de orientar a 
análise do projeto de lei da 

Câmara (PLC 59/03) que 
regulamenta dispositivo 
constitucional referente à 
regionalização da progra-
mação cultural, artística e 
jornalística, bem como a 
participação da produção 
independente nas rádios 
e TVs. 

Pela proposta, a progra-
mação veiculada nos esta-
dos deve ser, no mínimo, 
40% oriunda de produção 
local. Fernando Dias obser-
vou que o mercado de au-
diovisuais é regulamentado 

nos países mais avançados, 
com ampla descentraliza-
ção na produção. 

O representante da As-
sociação Brasileira de 
Emissoras de Rádio e Te-
levisão (Abert), Evandro 
Guimarães, salientou que 
não existe por parte das 
grandes emissoras nenhu-
ma resistência em difundir 
conteúdos das produtoras 
independentes, mas pediu 
cautela em relação à re-
gionalização de 40% da 
produção.

Produção independente cobra espaço na TV

Em depoimento secreto 
de mais de três horas à 
Comissão de Relações Ex-
teriores e Defesa Nacional 
(CRE) do Senado, o co-
mandante da Aeronáutica, 
tenente-brigadeiro-do-ar 
Juniti Saito, apresentou 
ontem um quadro “preo-
cupante” da situação da 
Força, segundo o presiden-
te da comissão,  Heráclito 
Fortes (DEM-PI).

Na opinião do senador, 
não basta que se aumente 
a dotação para a Aero-
náutica no Orçamento da 
União de 2008. É preciso 
também, a seu ver, garantir 
a liberação dos recursos do 
Orçamento.

– A primeira providência 
necessária é a de evitar con-
tingenciamentos de recur-
sos para áreas estratégicas, 
como as Forças Armadas. 
Somos um país de paz, 
mas estamos perdendo a 

corrida para países vizinhos 
na área da defesa – afirmou 
Heráclito.

Logo após o início da 
reunião, Saito comentou 
rapidamente os esforços 
para manter a vigilância 
do espaço aéreo brasileiro 
– não apenas sobre o terri-
tório do país, como também 
sobre a plataforma conti-
nental. Em seguida, pediu 
que a reunião se tornasse 
secreta, para explicar aos 
parlamentares o atual qua-
dro da Aeronáutica.

De acordo com o vice-
presidente da comissão, 
senador Eduardo Azeredo 
(PSDB-MG), existe uma 
perspectiva de se aumentar 
de R$ 2 bilhões para R$ 
3 bilhões a dotação para 
a Aeronáutica em 2008. 
Mesmo assim, observou, o 
poder aéreo brasileiro está 
“muito aquém” do mantido 
por nações vizinhos.

Medida preventiva é defendida em audiência requerida por Crivella (D)

Debate aborda projeto sobre percentual para exibição de produção local

Ao lado de Heráclito (D), Saito frisa esforço para que Arma cumpra papel

Situação da Aeronáutica é 
“preocupante”, diz Heráclito

A Comissão de Rela-
ções Exteriores e Defesa 
Nacional (CRE) recebeu 
ontem visita de cortesia 
de uma delegação com-
posta por nove senadores 
franceses. Acompanhados 
pelo primeiro-secretário 
da embaixada da França 
no Brasil, Eric Amblard, os 
integrantes da Comissão de 
Assuntos Econômicos do 
Senado francês debateram 
a relação econômica entre 
França e Brasil, passando 
por temas como agricul-
tura, biocombustíveis e 
pecuária. 

Durante a reunião, pre-
sidida por Heráclito Fortes 
(DEM-PI), os senadores 
explicaram o funcionamen-
to do Legislativo brasileiro 
aos parlamentares france-

ses, além de discutirem o 
atual momento econômico 
do Brasil. 

Etanol
O senador João Tenório 

(PSDB-AL) elogiou a atua-
ção brasileira na produção 
de etanol, mas salientou 
que o país ainda tem um 
nível “incipiente” de co-
nhecimento na produção 
do biodiesel.

Já Eduardo Suplicy (PT-
SP) aproveitou a ocasião 
para apresentar o seu pro-
jeto de renda mínima aos 
visitantes. O senador ma-
nifestou o desejo de que a 
proposta se expanda por 
todo o mundo, pois, de 
acordo com Suplicy, “toda 
e qualquer pessoa precisa 
participar da economia da 
nação”.

Comissão recebe visita            
de senadores franceses
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